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ANEXO 2: REGRAS E ORIENTAÇÕES PARA TRATAMENTO DOS RECURSOS DE 1ª INSTÂNCIA
1 REGRAS GERAIS
1.1 As regras gerais para recebimento dos recursos de 1ª instância pelo Serviço de Informação ao Cidadão - SIC estão definidas no MANGOV 4/6/2.
1.2 O prazo de resposta do recurso de 1ª instância é de 5 (cinco) dias corridos, em caráter improrrogável.

2 ORIENTAÇÕES À DIRETORIA DE ÁREA DEMANDADA 

2.1 Ao elaborar a resposta, deve-se observar atentamente:
a) o que foi solicitado pelo usuário no pedido inicial;
b) a resposta apresentada pelo órgão detentor da informação; e

c) os argumentos apresentados no recurso de 1ª instância pelo usuário.
2.2 O texto de resposta do recurso de 1ª instância deve ser elaborado considerando os aspectos definidos no MANGOV 4/6/2, de modo a facilitar a compreensão do texto pelo usuário e evitar abertura de recurso em instância superior.
2.3 Poderá ser solicitado parecer ao órgão jurídico para melhor fundamentação da decisão.
2.4 É necessário utilizar o modelo de documento SIC: Resposta ao Recurso de 1ª Instância, disponível no SEI e preencher corretamente o campo decisão, selecionando o campo correspondente à opção “Deferido”, "Indeferido", "Parcialmente Deferido", “Não Conhecimento” ou “Perda de Objeto”, conforme definições constantes do subitem 2.6 desse Anexo.

2.5 Deverá ser informado no texto de resposta que, caso o usuário fique insatisfeito com a resposta fornecida, terá a opção de apresentar recurso à autoridade competente que será, neste caso, exclusivamente o Presidente dos Correios.
2.6 Tipos de Decisão

2.6.1 Após análise do recurso, a diretoria de área demandada informará a decisão quanto ao recurso apresentado, conforme abaixo: 

a) deferido: quando houver uma negativa parcial ou total da informação no pedido inicial e a autoridade competente para julgamento do recurso fornecer a informação solicitada pelo usuário em sua totalidade;
b) parcialmente deferido: quando parte da informação negada no pedido inicial for disponibilizada ao usuário;
c) indeferido: quando a autoridade competente pelo julgamento do recurso entender que as razões da negativa apresentadas no pedido inicial estão adequadas;
d) não conhecimento: caso a informação já tiver sido disponibilizada no pedido inicial, quando não se tratar de pedido de informação ou o recurso não atender à alguma exigência básica que possibilite a análise;
e) perda de objeto: caso a informação já tiver sido disponibilizada antes da decisão do recurso em julgamento.
3 AUTORIDADES COMPETENTES PARA ASSINATURA DOS RECURSOS DE 1ª INSTÂNCIA
3.1 Os recursos de 1ª instância deverão ser assinados pelo diretor da área, Superintendente Executivo Jurídico, Superintendente Executivo de Relacionamento Institucional, Chefe da Auditoria, Chefe da Ouvidoria, Chefe da Corregedoria ou Chefe do Gabinete da Presidência, conforme o caso. 
3.2 No caso das Superintendências Estaduais - SEs, a autoridade competente para assinatura será a diretoria a qual as SEs estiverem vinculadas administrativamente.
3.3 No caso das comissões e comitês, as autoridades competentes para responderem aos recursos de 1ª instância serão definidas caso a caso, considerando o regimento interno de cada um desses órgãos.

3.4 A decisão de recurso administrativo não poderá ser objeto de delegação de competência, conforme art. 13, inciso II, da Lei nº 9.784/1999, aplicado subsidiariamente conforme art. 20 da Lei nº 12.527/2011 e art. 75 do Decreto nº 7.724/2012.
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